
Esraruro SocrAL
AssocrlçÃo CulruRAL oe Aporo eo ilusEu Clsl

or PoRTTNART

CNP, r"O1.845.656/OOOr-78

C^Piru Lo I
Dâ denominação, sêde, foro, objetivos e duração,

Artigo 10 - sob a denominação de 'AssocxAçÃo GULTURAL DE ApOrO AO USEU CASA
DE PoRTrrÂRr", fica constituída uma associação, sem fins lucrativos, com personalidade
jurídica de direito privado e prazo indeterminado dê duração, doravante denominada
simplesmente lssocnçÃo, que se regerá por este Estatuto e peras leis que lhe forem
aplicáveis.

AÉigo 20 - a assocnçÃo tem sede a Rua João Brisotti, no t2B, centro, cEp 14340-039, na
cidade de Brodowski, Estado de são paulo, e foro na comarca do mesmo município, podendo abrir
filiais ou escritórios êm todo o território brasileiro.

Parágrafo único - a ASSOCIAçÃO possui duas fitiais:

a) filial na Praça candido portinari, no 299, sata 01, centro, cEp 14340-019, na cidade de
Brodowski, Estado de São paulo, CNpl no 01.845.656/0002_59; e

b) filial na Rua coroados, no 521, sara 01, centro, cEp 17600-010, na cidade de Tupã, Estado
de São Pauto, CNPJ no 01.845.656/0003-30.

artigo 30 - n lssocrlçÃo tem por objetivo a promoção da curtura. defesa e conservação dopatrimônio histórico e artístico, que se constitui na colaboraçâo técnica, operâcional e financeira,
PATA O dESENVOIV|MENTO dAS AtiVidAdES dO MUSEU CASA DE PORTINARI E DE OUTROS ESPAÇOS
MUSEoLóGIcos E cuLTURArs No EsrADo DE SÃo pAULo.

Artigo 40 - Para a consecução de seus objetivos, a ASSocrAÇÃo poderá desenvorver,
promover, apoiar e/ou realizar as seguintes atividades, entre outras:

a) Promover a construção, preservação, restauração, conservação, manutenção, readequaçâo
ou revitalização de equipamentos culturais ou edificações de lugares e prediãs históricos e/ou
destinadas à preservação de acervos de valor cultural;

b) Realizar atividades de museus e de exploração de lugares e prÉdios históricos, assim como
atividades de biblioteca e arquivos;

c) Realizar, patrocinar e promover exposições, cursos, conferências, seminários, congressos,
conclaves de natureza cultural e artística e intercámbio entre profissionais ou entidades;

d) Manter oficinas de formação ou aperfeiçoamento nas diversas linguagens artísticas;
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e) Promover o treinamento, capacitação profissionar e especiarização técnica

recursos humanos;

f) Manter, gerir. administrar espaços culturais, auditórios, museus, promovendo atividades deêxposíção, concertos. bem como ações de apoio, fomento e incentivo a atividades ligadas àmuseologia e à preservação do patrimônio cultural histórico e artístico, auoo, 
" 

oficinas;

g) Promover campanhas 
_de mobirização e divurgação junto à opinião púbrica acerca dosobjetivos cta ASSO.IAçÃO, bem como das ativúades na área museolOgi."; 

--

h) Receber auxílio técnico, celebrar acordos operacionais com instituições públicas e privadastanto nacionar quanto internacionais no campo da pesquisa, eraboração, avariação eimprantação de projetos, desde que vortados para seus objetivos;

i) Prestar serviços, consultorias e/ou assessorias nas áreas culturais e artísticas, bem comomuseologiâ e demais setores relacionados às suas finalidades soclais;

j) Elaborar e executar projetos sociais de natureza cultural, inclusive mediante a utilização deleis de incentivo, podendo captar recursos finanÀros junto à iníciativa púbrica ou privadapara a realização dos mesmos;

k) Instarar, manter, administrar e/ou ceder espaços destinados à oferta de serviços dealimentação, livrarias, estacionamento e toias je sorreni.;

l) Firmar acordos, acordos de cooperação, contratos, contratos de gestão, termos decoraboração e/ou de fomento, com o poàer'púbrico e iniciativa privada para a consecução desuas finalidades sociais;

m) organizar, desenvorver e promover a produção, edição, pubricação e distribuição de obrasaudiovisuais. rivros, periódicos, artigos, .ornpuat aiscs, ovos, sites, e portais de iniciativas

#H:ot:i'"'" 
e demais meios que surgirem, Àú"nt" a utirizôçáo o" purq* sráfico de

n) Promover estudos, pesquisas, conferências, seminários, cursos, consurtorias, oficinas,diálogos e eventos, bem como.organizar feiras, congressos, exposições e festas que visem,primordialmente, à promoção de atividades 
" 

p.oj"iàr vortados as suas nnaiiaaJes sociais;
o) Estaberecer parcerias com instituíções de ensino púbricas ou privadas, nacionais ouestrangeiras' visando à rearização de projetos, ativiàades ou ações;.;;úrq b"m comointercámbios; e

p) Estaberecer intercâmbios ou parceiras com instituições e organizações púbricas ou privadas,com ou sem fins rucrativos, congêneres nacionais e estrangeiras para promoção de ativrdadesnas áreas de interesse social.

N)

í<

Artigo 50 - A assocraÇÃo nao possui finalidade lucrativa e não distribuirá entre seusAssociados. conserheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resurtados.sobras, excedentes operacionais, brutos ou iíquiaor, lirúunoor, isenções de quarquer natureza,participações ou parcelas de seu patrimônio, auferidos mediante o exercício oe suãativioaoes,
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devendo apricá-ros integrarmente na consecução de seu objetivo sociar, de forma imediatameio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.

Parágrafo Primeiro - A Assocr^çÃo, ou por seus membros em nome dera, não fará quarquertipo de discriminação em função de gênero, orientação sexuar, cor. raça, credo rerigioso, crassesocial, concepção política ou filosófica, nacionalidade.

Parágrafo sêgundo - É vedada à AssocrAçÃo a parucipação em campanhas de interessepolítico-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.

Artigo 60 - Para sua manutenção, a AssocrAçÃo contará com as seguintes fontes de recursose receitas:

a) Contribuições de seus Associados, auxílio e
verbas advindas de contratos, parcerias e
ingressos e taxas de suas atividades;

subvenções, doações, legados, patrocínios.
repasses públicos, bem como cobrança de

b)

c)

Advindos de contratos, parcerias, termos ou acordos com instituições púbricas ou privadas;

De Contratos de Gestão para gerenciamento e desenvorvimento das atividades deequipamentos curturais púbricos, imprantação e desenvorvimento de programas oe gore.nona área da cultura e realização de projetos culturais em geral;

De comerciarização de objetos com as marcas de sua propriedade ou que estejam sob suaadministração e demais produtos inerentes às suas atividades ou de interesse dos usuáriosdos museus e/ou dos equipamentos culturais administrados;

oriundos da manutenção por administração própria ou de terceiros, como apoio as suasatividades, serviÇos de alimentação, livrarias, estacionamento e loja de souvenir; e

oriundos da prestação de serviços, consurtorias ou ãssessorias rearizadas peraAssocrAçÃo; e

g) Receitas patrimoniais e financeiras, inclusive oriundas da aplicação dos recursos do FundoPatrimonial.

CepÍrULo II
Dos Associados

SEç^o I
Do quadro social

Artigo 7o - o quadro social da AssocrAçÃo é constituído por número ilimitado de Associados.desde que maiores de dezoito ,no, 
" re,n impedimento regar, crassificados nas seguintescategorias:

a) ASSOCTADoS FUNDADORES! aqueres constantes da Ata de Fundação da AssocrAçÃo _
com direito a voz e voto nas Assembleias Gerais;

d)

e)

r)

tog{
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c) ASSOCIADOS BENEUÉRITOS: aqueles que prestarem relevantes serviços àAssocrAçÃo, e que tenham seus nomes indicados e aprovados pero conserho deAdministração - com direito a voz e voto nas Assembleias Gerais;

d) AssocrADos CONTRTBUTNTES: aqueras pessoas que vierem a coraborar para odesenvorvimento das atividades da AssocrAçÂo, incruindo, mas não se rimitando arecursos financeiros, ingressando nos quadros sociais após aprovação do conserho deAdministração - com direito a voz e sem direito a voto nas Assembreias Gerais.
Parágrafo Primeiro - os antigos membros do conselho de Administração e do conselho Fiscalda ASSocrAÇÃo passarão a integrar a categoria de Associados Beneméritos após o término deseus mandatos.

Parágrafo segundo - Para ser admitido como Associado contribuinte, o interessado deveráfazer solicitação por escrito e ter o seu pedido deriberado pero conserho de Administrâção.
Artigo 3o - Os ASSOCIADOS, de qualquer natureza, não respondem solidárla ousu bsidiariamente petas obrigações da ASSOCIAçÃO.

b) ASSOCIADOS EFETMS: aqueles que se ldentifiquem com os propósitos da Ã:<cà!e solicitem ingresso nos quadros sociais da assocrlçÃo posteriormente à sua constituiffi
::l^:::?^ 1"^^._"^T,:id*"çada 

ao consetho de Administração e renham seu insressodeliberado e aprovado por este conserho - com direito a voz e voto nas Assembreias Gerais;

e voto. observadas as exceções

SEçÃo II
Dos Direatos e Dêveres dos ASSOCIADOS

Artigo 90 - São direitos dos ASSOCIADOS:

a) Participar das Assembleias Gerais, com direito de vozprevistas neste Estatuto;

b) Votar e ser votado, exceto no caso de Associados Contribuintes;

c) Recorrer à Assembleia Geral contra qualquer ato praticado pela Diretoria Executiva e dasdecisões do Conselho de Administração no, p.o."rá. de exclusão;

d) Requerer sua demlssão dos quadros associativos;

e) Defender-se e apresentar recurso em Assembreia Gerar, caso esteja em pauta sua excrusão.
Parágrafo Único - o Associado que, de acordo com o item "d" do caput acima, por rivre eespontânea vontade, desejar desligal-se da Assocrlçlo o"r"rá fazê-lo mediante o envio decomunicação por escrito, dirigida. à Diretoria Executiva. a guar promoverá o seu desrigamentoimediato e submetêrá à simples ciência em Conselho dã'administraçâo.

AÉigo loo - São deveres dos ASSOCIADOS:

â) Praticar e defender a realização dos objetivos sociais da ASSOCIAçÃO;

b) cumprir e fazer cumprrr o presente Estatuto, bem como as deriberações dos órgãos sociais;
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c) Desempenhar com zelo e dedicação os cargos para os quais forem eleitos, e
que lhe forem confiadas pelo Conselho de Administração;

atribu

d)

e)

Informar ao conselho de Administração qualquer anormalidade ou irregularidade de que
tenha conhecimento e que possa prejudicar a ASSOCIAçÃO;

Comparecer às Assembleias Gerais e votar por ocasião das eleições,

Sêção III
Das penalidades ê da Exclusão dê ASSOCIADO

Artigo 11 - A prática pelo ASSOCIADO de atos incompatíveis com os fins e o decoro da
ASSOCIAçÂO, poderá ensejar as seguintes penalidades:

a) Advertência verbal registrada em ata do Conselho de Administração;

b) Advertência escrita;

c) suspensão temporária de seus direitos conferidos pero presente Estatuto;

d) Exclusão do quadro associativo.

Artigo 12 - Caberá ao conselho de Administração a aplicação das penalidades previstas no artigo
anterior, mediante a representação de qualquer Associado,

Artigo 13 - A excrusão de Associado só será admissíver havendo justa causa, que deverá serreconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso a ser exercido em sedede Assembleia Geral.

Parágrafo Primeiro - consfltui-se justa causa para excrusão de Associado:

a) Agir contrariamente aos interesses sociais;

b) usar o nome da AssocrAçÃo para finaridades diversas dos objetivos sociais;

c) Descumprir as disposições estatutárias, regimentos ou quarquer deriberação dos órgãos daAssOcrAçÃO; e

d) Praticar ato prejudicial ao patrimônio ou à imagem da ASSOCIAçÃO.
Parágrafo sêgundo - A decisão de excrusão de Associado será tomada pero conserho deAdministração. em deriberação fundamentada, convocada com este propósito específico, comdireito de recurso em Assembleia Geral.

Parágrafo Têrcêiro - com a ciência da notificação extrajudicial, o Associado terá seus direitos
suspensos até a decisão final da Assembleia Geral, que deverá ser convocada em até 30 (trinta)
dias corridos do recebimento da notificaçâo extrajudicial, observados os quóruns de instatação edeliberação previstos neste Estatuto Social.

Parágrafo QuaÉo - o Associado excluído dos quadros sociais da ASSOCIAçÃO não terá direitoa qualquer indenização e/ou compensação de quarquer natureza, seja a que títuro for.
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Cepúru Lo III
Dos órgãos Sociaas

Artigo 14 - São Órgãos da ASSOCTAçÃO:

a) Assembleia ceral;

b) Conselho de Administração;

c) Diretoria Executiva; e

d) Conselho Fiscal.

b)

c)

d)

Parágrafo único: No tocante à administração da assocrAÇÃo, qualquer alteração no modelo
atual deverá ser decidida em Assembleia Geral.

SEçÃo I
Da Assembleiâ Gerâl

artigo 15 - A Assemblêia Geral é o órgão de deliberação da AssocrAÇÃo, que será formada
pelos Associados em situação regular, e a ela compête:

a) Eleger a parcela de até 550/o (cinquenta e cinco por cento) dos membros do Conselho de
Administração que representa os associados;

Destituir os administradores;

Alterar o Estatuto sociar, no todo ou em parte. incrusive no tocante à sua administração.

Julgar, em grau de recurso. a exclusão de associados.

Artigo 16 - A Assembleia Geral reunir-se-á:

a) ordinariamente a cada 4 (quatro) anos para eleição e posse dos membros do conserho deAdministração;

b) Extraordinariamente para votar alterações no presente Estatuto;

c) Extraordinariamente para arteração do conselho de Adminístração ou destituição de
administradores;

d) Extraordinariamente para quarquer outra deriberação a que for convocada.

e) As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do conselho de Administração, ou na
sua ausência por um Associado escolhido entre os presentes, sendo escolhido o Secretário
entre os presentes.

Parágrafo Primeiro - As deriberações serão tomadas por maioria simpres dos presentes.
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Parágrafo segundo - As AssEliBLErAs serão instaladas com o quórum mínimo de
terço) dos Associados em primeira convocação de presença. ou com qualquer número em segu
convocação, que se dará 30 (trinta) minutos após.

Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral poderá ser instalada, de modo presencial ou virtual,
desde que conte com forma efetiva de comprovação de presença de seus membros.

Artigo 17 - A convocação das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias será feita pelo
Presidente do Conselho de Administração, por qualquer dos membros da Diretoria Executiva ou,
ainda, por 1/5 (um quinto) dos Associados.

Parágrafo único - A convocação será feita com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência, por
edital afixado na sede da assocraÇÃo, por meio eretrônico, ou por quarquer outra forma que
comprove a ciência do Associado, devendo nela constar expressamente a'.ordêm do daa,,. Fica
dispensada a comprovação de convocação. no caso de comparecimento de todos os associados
com direito a voto na Assembleia Geral.

Artigo 18 - Das deliberações da Assembleia Geral serão lavradas atâs assinadas por todos ospresentes, com a clara idêntificação do signatário.

SEç^o II
Do Conselho de Administração

Artigo 19 - o conserho dê Administração é o órgão de deriberação superior da AssocrAçÃo.
AÉigo 20 - o conserho de Administração será formado por 7 (sete) membros, na seguinteconformidade:

a) 550/o (cinquenta e cinco por cento) de membros eleitos em Assembleia Geral dentre seusAssociados, correspondente a 04 (quatro) membros;

b) 350/o (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselhodentre pessoas de notória capâcidade profissional e reconhecida idoneidade moral,correspondente a 02 (dois) membros;

c) 100/o (dez por cento). de membros ereitos peros empregados da AssocrAçÃo,correspondente a 0l (um) membro.

Parágrafo Primeiro - A ereição de novos membros do conserho de Administração para compretarmandato vacante será procedida conforme disposto nas letras deste artigo.

Parágrafo segundo - os membros ereitos peros empregados da AssocrAçÃo poderãocontinuar a receber a remuneração devida pelos serviços realizados na qualidade de funcionárioda ASSOCIAçÃO e não pelas funções exercidas como conselheiro.

AÉigo 21 - O mandato do conserho de Administração será de 4 (quatro) anos, admitindo-seuma recondução.

Artigo 22 - o primeiro mandato de metade dos membros ereitos ou indicados será de 2 (dois)anos.

fy
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_8,Art'go 23 - os membros do conserho de Administração, não poderão ser parentes consangr]ou afins até o 30 grau do Governador, Vice-Gove.n"io. 
" 

secretários de Estado.

artigo 24 - os membros do conselho de Administração e do conselho Fiscal não receberãoremuneração por quaisquer serviços que prestarem a aisocraçÃó, ,"*"rr"ã. 
" 

ajuda de custopor reunião que participarem.

Artigo 25 - os conselheiros- eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devemrenunciar ao assumirem funções executivas na ASSOCIAÇÃó.

Parágrafo Único - o dêsrigamento do Associado como membro do conserho de Administraçãose dará por simples comunicação escríta uo p.óprio-éonretho de Adm;nistração.
AÉigo 26'o conserho d€ Administração deverá reunir-se, de modo presenciar ou virtuar,ordinariamente no mínimo 3 (três) vezes ; .ud" .;; e. extraordinariamente a quarquer tempo,por convocação de seu presidente, ou na ausência deste por ouarqu".-o*';;mbros, comantecedência mínima de 05 (cinco) aiar, ri.anão dispensada a convocação no caso decomparecimento de todos os seus membros.

Artigo 27 - Cabe ao Conselho de Adminlstração:

a) Eleger a cada início de mandato seu presidente;

b) Deriberar sobre as contas da assocrlçÃo, mediante reratório apresentado pero conserho
::::i!":'" 

decisão deverá '"' o ."rrtúo á";;;". da maioria simpres dos presentes na

c) Aprovar a proposta do Contrato de Gestão;

d) Aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de invesumentos;
e) Escorher e designar os membros da Díretoria Executiva e fixar seus respectivos sarários;
f) Aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor no mÍnimo, sobre a estrutura, ogerenciamento, os cargos e a competência;

t' 
f;:#i[TXi"J,l]lll1l imo de.2/3(dois terços) de seus membros, o resuramenro próprio

;:::,i."j:"f ;;il.lii::,#;,fl ",[k'[1J:,::::ffi :l,:"J,,"Jiff ff "#",:_,il

h) Aprovar e encaminhar ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os reratóriosgerenciais e de atividades da entidade, etaUoraJosleta Diretoria Executiva;
i) Fiscarizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativosfinanceiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com auxírio de auditoria externa;

" i::t",:::T$:;ff1:" de insresso de novos Associados e estaberecer as condições para o

k) Apricar as penaridades aos Associados de acordo com o previsto neste Estatuto sociar;

8
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l) Aprovar o regimento Interno, o Programa de Integridade e o Regimento do Fundo patrimonial
apresentado pela Diretoria Executiva; e

m) Escolher entre Associados ou não, os membros para o Conselho Fiscal,

Artigo 28 - Compete ao presidênte do Conselho de Administração!

a) Convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração;

Convocar e presidir Assembreia Gerar ordinária e quando necessário as Extraordinárias;

Diligenciar no sentido de serem cumpridas as resoruções do conserho de Admínistração e dasAssembleias Gerais.

b)

c)

SEçÂo II I
Da Dirêtoria Exêcutiva

àTiilr,?!"; 
A Diretoria Executiva da AssocrAçÃo é seu órsão de direção e rerá a sesuinte

a) Diretoria Executiva; e

b) Diretoria Administrativa/Financeira.

Parágrafo primeiro - A Diretoria Executiva poderá contratar gerentes, coordenadores,supervisores e demais profissionais capacitados 
" 

aorn 
"rp".iencia 

profissionar específica para ocumprimento das atividades e projetos da AssocrAçÃó, assim como criar cargos de confiança.
Parágrafo segundo - A administração das unidades museorógicas ficará a cargo de um Dirêtorde unídade e/ou de um Gerente de unidade rruoron.J. à Diretoria Executiva, os quais não se
:ill.ffH:l rT[",",j" ;:::li,i:: com diretores estatutá.ios, 

",",."nJá süs runçaes

Parágrafo Terceiro - o Gerente de unidade e/ou o Diretor de unidade estão diretamente
::ff:itrtiloiretoriã 

Executiva, cabendo_thes a administração da unidade ,nrr"Jósi.u ora"

Parágrafo Quarto - A escorha dos nomes para preenchimento do Diretor de unidade e/ou
;fl:ffi:,:;"TtiflEfã'L".#,oro' '"'so'?-.;;ã;r" será do conserho a" ÀJ,ini,t.uçao

Parágrafo único - Em caso de vacância do cargo de presidente do conserho de Adminístração,por renúncia, destituição, falecimento ou impãdimento definitivo, assumirá interinamente aPresidência do órgâo o conserheiro de maior,ouoa 
"ri." os membros ereitos pera AssembreiaGeral até a recomposição da vaga vacante. Na hipótese de o conserheiro de maior idade estarimpossibilitado, impedido ou decrinar formarmenle ã" .rrrnçao da interinidade, deverá serconvocada reunião extraordinária do conserho de ndministração para a ereição do interíno,

Bii:::: ;:::;.,J":""*.ada 
por quarquer consetherro remanescente ou quatquer membro da
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AÉigo 30 - São atribuições da Diretoria Executiva da ASSOCIAçÃO:

a) Responder pelos expêdientes administrativos, financeiros e técnicos;

b) Cumprir e fazer cumprir as determinações do Conselho de Administração e da Assemblêia
Geral, bem como cumprir o presente Estatuto naquilo que lhe couber;

c) Cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno;

d) hstituir o Fundo patrimoniar, bem como aprovar seu Regimento Interno e submetê-ro àhomologação final ao Conselho de Administração; e

e) Aprovar o resgate total ou parcial dos investimentos do Fundo patrimonial, observado oprevisto em seu Regimento.

Artigo 31 - O Diretor Executivo é o Dirigente da AssocrAçÃo ao quar compete a representaçãoativa e passiva, judicial e extrajudlcial da mesma.

Artigo 32 - o Diretor Executivo participará das reuniões do conserho de Administração, mas nãoterá direito a voto.

Artigo 33 - Compete ao Diretor Executivo:

a) Praticar todos os atos de administração executiva da AssocrAÇÃo e oferecer ao conserhode Administração todos os elementos de ação previsios neste Estatuto.

Coordenar todas as atividades da ASSOCIAçÃO;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das metas fixadas, inclusive no tocante aos conteúdostécnicos para a própria AssocrAçÃo, ,rtur. 
"ior-ã"mais 

equipamentos cutturais, bemcomo a ações vinculadas à ASSOCIAçÃO;

Assinar juntamente com o Diretor Ádministrativo/Financeíro os contratos e toda amovimentaçâo bancária da ASSOCIAçÃO;

Responder individualmente por atos praticados;

cumprir e fazer cumprir as determinações do conserho de Administração, bem como cumpriro presente Estatuto naquilo que lhe couber; e

cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno e o Reguramento de contratação de obras eserviços, compras e Alienação, e aplicar o prano ãe cargos, salários e Benefícios dosEmpregados da ASSOCIAçÃO.

Artigo 34 - Compete ao Diretor Administrativo/Financeiro;

a) Administrar o patrimônio, os recursos financeiros, e demais verbas da AssocrAçÃo;
b) Apresentar anuarmente ao conserho de Administração o Baranço contendo demonstraçõesdas receitas e das despesas;

b)

c)

e)

f)

d)

s)
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c) Assinar juntamente com o Diretor Executivo os contratos e todos os documentos de
movimentação bancária e financeira da ASSOCIAçÃO;

d) o controle do pessoal, responsabilizando-se por todos os procedimentos desta área;

Dar cumprimento a todos os procedimentos necessários
contábeis, trabalhistas e fiscais; e

Assinar recibos e dar quitação de pagamentos e encargos.

ao fiel cumprímento das normas

SEçÂo Iv
Do Conselho Fiscal

ê)

f)

AÉigo 35 - o conserho Fiscar será composto por 03 (três) membros efetivos, escorhidos peroconselho de Administração entre Associados ou não. para um mandato de 4 (quatro) anos,podendo os membros ser reconduzidos por igual período.

Artigo 36 - o conselho Fiscal se reunirá, presencial ou virtualmente, ordinariamente no primeirotrimestre de cada ano pôra análise das contas do exercício anterior, produzindo o relatório queserá submetido à apreciação e deriberação do consetho de Administração, eextraordinariamente, sempre que necessário.

Parágrafo Primeiro - o Presidente do conselho Fiscal será escolhido entre os membros titularesno início de cada mandato ou quando da vacância do titular.

CepÍruLo IV
Do Fundo patrimoniat

Artigo 37 - A Diretoria Executiva poderá instituir um Fundo patrimonial. que deverá ser aprovadopelo conserho de Administração, parte do patrimônio da AssocrAçÃo, composto por ativospermanentes, com vistas a garantir a sustentabilidade da entidade e a perpetuar seu patrimônioe seu objeto social.

AÉigo 38 - O Fundo patrimoniar será_formado por dotações da própria AssocrAçÃo bem comopor doações de pessoas físicas ou jurídlcas.

Artigo 39 - o Fundo Patrimonial será composto de bens e recursos investidos com vistas a gerarreceita para a consecução do objeto sociar e para a permanente manutenção da AssocrAçÃoe de seu patrimônio.

Parágrafo Primeiro - os bens e recursos componentes do Fundo patrimonial serão segregadosdo restante do patrimônio da AssocrAçÃo, inctusive em contas contábeis distintas e serãogeridos ê investidos sempre com prudência e responsabilidade, visando à manuiençao aasatividades cÍa ASSOGTAÇÃO e à perpetuação de seu patrimônio e sustentabiridade financeira.
Parágrafo segundo - os bens e recursos componentes do Fundo patrimoniar não poderão serfrutos de qualquer repasse advindo de contrato de cesiáo n.maao com a Administração públicaou decorrentes de quaisquer atividades relacionadas ou realizadas em função de contrato deGestão celebrado.
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Parágrafo Terceiro - o Fundo Patrimonial será regido por um Regimento que
elaborado pela Diretoria Executiva e homologado pelo Conselho de Administração.

Parágrafo QuaÊo - o Regimento do Fundo Patrimonial será elaborado de acordo com o disposto
neste Estatuto e nas normas legais e contratuais que lhe forem aplicáveis.

GepÍruLo V
Das Disposições Finais

Artigo 40 - o exercício social terá início em 1o de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembrode cada ano.

Artigo 41 - A escrituração da ASSocrAçÃo deverá ser realizada de acordo com os princípiosfundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Artigo 42 - Em caso de desqualificação como organização social ou extinção da ASSocrAçÃonesta condição, seus bens restantes, legados ou doações, assim como eventuais excedentesfinanceiros decorrentes de suas atividades, serão destinados ao patrimônio de outra organizaçãosocial qualificada no âmbito do Estado, da mesma área de atuação ou ao patrimônio do Estado,na proporção dos recursos e bens por este alocados.

Artigo 43 - Fica expressamente proibida a distribuição de bens ou parcelas do patrimônio líquidoa Associados ou não, qualquerque seja a razão, inclusive em razão de desligamento, retirada oufalecimento de Associado ou membro da entidade.

AÊigo 44' A AssocrAçÃo, por não ter finalidade lucrativa, fica obrigada a investir seusexcedentes financeiros no desenvolvimento de suas próprias atividades.

AÊigo 45 - os relatórios financeiros e o relatório de execução do contrato de gestão devem,necessariamente, ser publicados anualmente, até o final do mês de abril de cada ano no Diáriooficial do Estado, após análise e manifestação de auditoria externa.

Artigo 46 - o presente Estatuto social poderá ser alterado no todo ou em parte, incrusive no quese refere à sua administração, devendo ser aprovado em Assembteia Geral, nos termos desteEstatuto.
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Prrnotado .m 14/Of/2026 a REGIÍRADO !m Pessoa 'turídlca' na data

ebaho, sob o UIESgltlU$!tr!19.194s
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Antonio Valdecir Bradassio Junior - Oficial
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